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A dor de corno
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O
s palavrões são libertadores mas também po-
dem ser instrumentos de precisão. No PÚBLI-
CO de antontem, Ana Brito citou Henrique 
Granadeiro: “Sem papas na língua, o chairman 
da PT disse à revista Visão sentir-se ‘encorna-

do’ por Rui Pedro Soares e Fernando Soares Carneiro.”
Saúdo Henrique Granadeiro e o verbo tão bem usado. 

É raro os presidentes falarem português em público. É 
anti-homofóbico e antimachista que um heterossexual 
português diga que se sente encornado por dois outros 
homens. Boa! Muita gente importante “desabafa”, como se 
já não aguentasse mais os anos de mentiras e ofuscações. 
Desconfi o sempre dos desabafos. Distraio-me a perguntar 
como é que se deixaram abafar durante tanto tempo.

Também o “sem papas na língua” está certo. É feio usá-
lo como eufemismo de “desbragadamente”. A expressão 
é aprovativa. Não é bom ter papas na língua. Não se con-
segue falar com clareza. Não se percebe o que diz uma 
boca cheia de Cerelac desnatado de sentido.

Ao não sentir-se “traído”, Granadeiro não foi o grande 
chefe do costume, que toda a arraia-miúda, por muito 
anónima que seja, pode trair. Para se ser encornado (ou 
nos sentirmos encornados), é preciso termos gostado 
de quem nos encornou e termos acreditado que não 
nos encornariam.  Ser encornado vai além da desilusão. 
Substitui uma fé boa por uma notícia má. Nunca mais se 
acredita em quem nos encorna. Mas fi cam saudades de 
quando se acreditou. E é aí que está a tristeza. Sobretudo 
quando depois se fazem as pazes.

Nesta súbita aceleração da história produziu-se um resultado de que o livro Ensaios de Economia Impura é beneficiário

A teoria económica é, afinal, uma construção frágil

O
livro Ensaios de Economia Impura, que agora 
se reedita [ed. Almedina, de Coimbra], apare-
ceu pela primeira vez em público em Julho de 
2007. O tempo passado é escasso, mas a ver-
dade é que aquela data me parece já bem mais 

distante do que o que resulta do tempo cronológico. De 
facto, o contexto em que, então, entendi esta publicação, 
era sobretudo o de uma discussão intelectual dentro da 
economia, enquanto disciplina. Ora, durante esta súbita 
aceleração da história em que estamos profundamente 
mergulhados, produziu-se um resultado de monta de 
que o livro é benefi ciário: as questões mais essenciais 
da economia invadiram a praça pública, deixaram de 
estar tão confi nadas a redutos académicos, foram postas 
e puseram-se em questão. Assistiu-se a revisões radicais 
do que se supunha normalizado e até natural. A econo-
mia laicizou-se, publicizou-se. A dimensão prescritiva, 
calculista, fi nalista que faz a sua popularidade e suscita 
algum fascínio entre o público não especializado – que vê 
a economia como critério e argumento fi nal para justifi car 
decisões e defi nir comportamentos – perdeu signifi cado 
perante as imensas falhas que originou. 

Não me parece exagerado dizer que entre os temas que 
a crise pôs em primeiro plano estão certamente as rela-
ções da economia com os valores, a confi ança, a 
subordinação do económico a padrões morais, 
a não redução da vida ao mercado. Também se 
percebeu, com dramática clareza, que a teoria 
económica que se arroga clarividente, dona de 
respostas sempre prontas para muitos aspec-
tos da vida – mesmo aqueles em que se torna 
óbvio que não tem nada a dizer –, é afi nal uma 
construção frágil, recorrentemente desafi ada 
pela renovada complexidade da realidade, que 
com grande agilidade lhe evidencia os limites 
e as falhas. 

Seria preciso eclodir uma crise tão dramática como 
aquela que decorre para que isto acontecesse? Seria preci-
so que a produção de desigualdades, a fortíssima inversão 
dos padrões de repartição do rendimento, o desapos-
samento da esperança de gerações inteiras se tivessem 
disseminado pelo mundo para que, enfi m, se rediscu-
tisse na praça pública a economia, o saber económico e 
o poder económico? Certamente que não. Poderíamos 
aí ter chegado apenas através de um escrutínio crítico 
mais profundo. Poderíamos aí ter chegado se a academia 
onde se ensina economia fosse mais aberta, mais plural, 
mais crítica e, portanto, mais conhecedora. Também 
poderíamos aí ter chegado se a vida pública estivesse 
menos dependente de formas de pensamento monistas, 
e cultivasse a contraposição e o debate. 

É aqui que este livro reencontra o seu lugar, ao propor 
uma concepção larga da problemática económica. Por es-
tas e outras razões compreendemos hoje melhor que a te-
oria económica dominante se conta entre os responsáveis 
pela crise dramática que atingiu as economias capitalistas. 
Não foram apenas excessos, erros ou defeitos que desmo-
ronaram o sistema bancário e fi nanceiro, com profundas 
implicações na sociedade e na vida das pessoas (de umas 
muito mais do que de outras). Na razão mais profunda 
da crise estão as convicções que se impuseram sobre o 
papel e o lugar que cabem ao mercado nas sociedades 
de hoje. O mercado como instrumento de optimização 
da sociedade foi uma ideia a que não resistiram mesmo 
alguns dos que se presumem interessados na justiça so-
cial. Mas estes estavam enganados. Ao acomodarem-se 
a visões quase tão liberais como a dos liberais pensaram 
que podiam ser eles a fazer da regulação dos mercados 
um instrumento sofi sticado, com que, de maneira sub-
serviente e cerimoniosa, iam aperfeiçoar o capitalismo, 
que queriam entender como um sistema de concorrência 
que nada desafi asse. Mas não foi assim. 

Por isso, os desafi os estão aí. Desafi os ao Estado, para 
que não seja apenas o bombeiro que salva acidentes 
e socializa prejuízos. Desafi os ao mercado, para que 
se limite ao que é próprio da capacidade de iniciativa 
– gerar lucros através do exercício da liberdade para 
criar riqueza e não da submissão à lógica especulativa 
de todas as esferas da vida em sociedade, incluindo 
aquilo que, como a educação, a saúde, as poupanças, 
o bem-estar futuro das pessoas, só a esfera pública po-
de colocar num contexto onde impere a justiça. São, 
pois, claras as fronteiras entre o que deve ser próprio 
da provisão pública e o que é próprio da iniciativa pri-
vada. Mas a arbitragem só pode ser feita por um intenso 
escrutínio colectivo.

Os frutos da controvérsia e da persistência intelec-
tual acabam sempre por chegar e, em geral, eles são 
benefícios colectivos. O Prémio Nobel da Economia foi 
atribuído em 2009 a Elinor Ostrom, da Universidade do 
Indiana, e a Oliver E. Williamson, da Universidade da 
Califórnia, Berkeley. São personalidades e perspectivas 
muito diferentes. Mas têm um forte ponto em comum: 
interessam-se, numa acepção larga, pelas instituições e 
pelo modo como os comportamentos e as organizações 
alternativas ao mercado se tornam relevantes no mundo 
contemporâneo. Além disso, Elinor Ostrom é uma cien-
tista política, o que bem sublinha como devemos saber 
atravessar as fronteiras disciplinares instituídas. Trata-
se, pois, da consagração de dois pontos de vista com que, 
ao publicar este livro, me sinto muito comprometido: o 
ponto de vista da abertura e do pluralismo disciplinar 
e o da compreensão da dimensão institucionalista da 
economia. Eis a feliz e mais recente nota de actualidade 
que posso acrescentar a esta nova edição dos Ensaios 
de Economia Impura. Prof. catedrático da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra; investigador do 
Centro de Estudos Sociais
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